
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2139617 - SP (2024/0148689-4)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RAFAEL HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA CECILIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESACATO E 
RESISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA INFERIOR A 04 
(QUATRO) ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, embora o agravante tenha sido condenado a reprimenda 
inferior a 04 (quatro) anos de detenção, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal em razão da desfavorabilidade da 
circunstância judicial (maus antecedentes), o que evidencia que o 
regime inicial semiaberto é o mais adequado para a prevenção e a 
repressão do delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e 
§ 3º, do CP.
2. A presença de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes) torna inviável a substituição da pena por restritiva de 
direitos, de acordo com o disposto no art. 44 do CP, uma vez que 
demonstra não ser a medida socialmente recomendável. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.
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Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : RAFAEL HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA CECILIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESACATO E 
RESISTÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA INFERIOR A 04 
(QUATRO) ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME SEMIABERTO E 
AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, embora o agravante tenha sido condenado a reprimenda 
inferior a 04 (quatro) anos de detenção, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal em razão da desfavorabilidade da 
circunstância judicial (maus antecedentes), o que evidencia que o 
regime inicial semiaberto é o mais adequado para a prevenção e a 
repressão do delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e 
§ 3º, do CP.
2. A presença de circunstância judicial desfavorável (maus 
antecedentes) torna inviável a substituição da pena por restritiva de 
direitos, de acordo com o disposto no art. 44 do CP, uma vez que 
demonstra não ser a medida socialmente recomendável. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL HENRIQUE 

DOS SANTOS contra decisão deste relator que negou provimento ao recurso 

especial, com base na Súmula n. 568/STJ.

O agravante reitera as razões anteriormente apresentadas, no sentido 

de que os maus antecedentes, por si só, não constituem motivação idônea que 
justifique a não aplicação do artigo 33, § 2º, "c", do Código Penal no que diz 

respeito a fixação do regime de cumprimento de pena (fl. 338).
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Sustenta novamente que fixado o regime aberto, requer-se a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos na forma do 

art. 44 do CP, uma vez que o recorrente é primário (fl. 338).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou o provimento de 

seu recurso pelo colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 349/350.

É o relatório.

VOTO

O recurso é próprio e tempestivo. No mérito, contudo, não merece 

acolhimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma 

do juízo monocrático.

Do exame dos autos, verifica-se que o réu foi condenado, em primeiro 

grau, à pena de 08 (oito) meses de detenção, em regime semiaberto, como 

incurso nos arts. 329 e 331, caput, do Código Penal.

O Tribunal de origem manteve a pena e o regime semiaberto impostos 

na sentença, bem como a impossibilidade de substituição da reprimenda por 

restritivas de direito, adotando os seguintes fundamentos (fl. 275):
 
Quanto à regência carcerária, correta a imposição do regime 
semiaberto, mormente em razão dos maus antecedentes, coadunando-
se a escolha de módulo carcerário mais rigoroso ao regramento do art. 
33, § 3º, do Código Penal, não havendo que se falar em ofensa às 
súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.
Por fim, ante os antecedentes, inviável a concessão dos benefícios dos 
arts. 44 ou 77 do Código Penal.
 
No tocante ao regime prisional estabelecido, conforme asseverado na 

decisão agravada, ainda que a sanção definitiva não tenha ultrapassado 04 

(quatro) anos de detenção, é cabível a imposição de regime mais gravoso, ante 

aos maus antecedentes (circunstância judicial desfavorável), mostrando-se 

viável a fixação do modo semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do 

Código Penal.

Igualmente é o entendimento em relação à pretensa substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, isto é, embora o 

sentenciado não seja reincidente, a pena-base foi agravada em virtude da 

presença de circunstância judicial desfavorável, evidenciando, dessa 

forma, não ser a medida socialmente recomendada.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO DA DECISÃO IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. ADEQUAÇÃO DO REGIME PRISIONAL.
(...)
2. A compreensão desta Corte, nos termos do art. 33, § 2º, b, e § 
3º, do CP, implica a aplicação do regime semiaberto, haja vista 
a quantidade da pena privativa de liberdade imposta (2 anos e 
14 dias de reclusão), e a circunstância judicial desfavorável - 
culpabilidade.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.571.425/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 13/6/2024, 
grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
DOSIMETRIA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. REGIME SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. No caso, sendo valorada de forma negativa a circunstância 
judicial referente aos antecedentes, mostra-se adequada a 
fixação de regime inicial mais gravoso, nos termos do artigo 
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.019.862/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024, grifamos)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Certo é que, consoante o enunciado na Súmula Vinculante n. 59 do 
STF, "É impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos quando reconhecida a 
figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e 
ausentes vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do 
CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e do art. 44, 
ambos do Código Penal".
2. No caso, não obstante o agravante haja sido condenado a 
reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, teve a pena-base fixada 
acima do mínimo legal, em razão da desfavorabilidade da 
circunstância judicial relativa à quantidade de drogas apreendidas (24 
kg de maconha), elemento que evidencia ser o regime inicial 
semiaberto o mais adequado para a prevenção e a repressão do delito 
praticado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do CP, com 
observância também ao enunciado no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
3. A existência de circunstância judicial desfavorável, com a 
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fixação da pena-base acima do mínimo legal, evidencia que a 
substituição da reprimenda privativa de liberdade por 
restritivas de direitos não se mostra, na hipótese dos autos, 
medida socialmente recomendável, nos termos do art. 44 do CP.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 904.123/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 3/6/2024, grifamos)

 
Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.139.617 / SP
Número Registro: 2024/0148689-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00080535320208260071 15004676820208260594 74152020 
8053532020826007115004676820208260594 805353202082600711500467682020826059474152020

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: RAFAEL HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA CECILIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR 

PÚBLICO
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - DESACATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL HENRIQUE DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARIA CECILIA REMOLI DE SOUZA LOPES - DEFENSOR PÚBLICO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 
a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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